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Aos acusados FÁBIO PINTO GONÇALVES e BRUNO CESAR ANDRADE FERREIRA, qualificados nos autos, foram imputados, respectivamente, o delito previsto no art. 222, § 1º c/c art. 53, § 2º, inc. I, todos do Código Penal Militar e art. 222, § 1º, do Código Penal Militar, porque, segundo consta da denúncia acostada às fls. 02/02B: ´No dia 30 de setembro de 2013, por volta das 20:30h, na Praça Mario Lago, em plena via pública, Centro, Rio de Janeiro, os denunciados PINTO e ANDRADE, no exercício de suas funções, com abuso de autoridade, com vontade livre e consciente e em comunhão de ações e desígnios, constrangeram a vítima ISAAC GALVÃO, mediante violência consubstanciada em sua condução coercitiva, inclusive com o uso de algemas, a fazer o que a lei não manda, qual seja, ser detido e conduzido em viatura policial até uma unidade de polícia judiciária, sem que houvesse qualquer fundada suspeita, ou justa causa, para tanto. Com efeito, os denunciados após abordarem a vítima ISAAC, simularam haver encontrado em seu poder 03 (três) artefatos de fogos de artifício conhecidos como morteiros de um tiro, e, em razão desse fato, deram-lhe, ilegalmente, voz de prisão e o conduziram até a 5ª Delegacia de Polícia. A ação fraudulenta dos denunciados, entretanto, pôde ser filmada por terceiras pessoas, ganhando ampla repercussão nos meios de comunicações, e causando grande prejuízo a imagem e a credibilidade da instituição policial militar. O denunciado PINTO, ostentando a condição de Major da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, sendo o oficial de maior patente no local do delito, organizou e dirigiu a atividade dos demais agentes´. Foi a denúncia recebida em 27/03/2014, vindo instruída com os autos do Inquérito nº 005/10087/5ª DP. Folha de Antecedentes Criminais do 1º réu às fls. 206/214; e do 2º réu, às fls. 221/225. Citados (fls. 231 e 235), os acusados foram interrogados neste Juízo, conforme termos de fls. 239/245. Em Juízo, foram ouvidas três testemunhas arroladas pelo Ministério Público e uma testemunha do Juízo, conforme termos de fls. 290/304, bem como três testemunhas arroladas pelas Defesas, conforme termos de fls. 320/329. Laudo de exame em vídeo às fls. 357/364. Em diligências, manifestou-se o Ministério Público à fl. 355vº; a Defesa do 2º réu à fl. 371; e a do 1º réu à fl. 372. O Ministério Público, em alegações finais acostadas às fls. 445/483, após fazer algumas considerações acerca do direito de reunião, requer a condenação dos acusados nas sanções do art. 222, caput c/c art. 70, inc. II, alíneas g e l, ambos do CPM, em síntese porque: a gravação realizada por repórter do Jornal O Globo e encaminhada pelo ofício de fl. 35, sua análise feita pela 1ª DPJM (fls. 55/73) e o laudo de exame em vídeo (fls. 357/364), aliados à prova testemunhal, ensejariam a condenação dos réus; o vídeo permitiria identificar em vários trechos a alegação de que a vítima Isaac era menor, que não houve preocupação em conferir se a vítima portava documento de identidade para confirmar sua idade, bem como que sua condução para a viatura policial se deu de forma não condizente com a melhor técnica, mediante o indevido uso das algemas; a descoberta dos morteiros não passaria de encenação de péssima qualidade para ensejar a detenção/apreensão da vítima; não se configura a alegação de erro alegada pelo 1º réu. Quanto à causa de aumento do § 1º do art. 222 do CPM, esta não restaria configurada, pois ausente o especial fim de agir exigido pela norma penal em tela. Ao final, pugna pela fixação da pena-base no mínimo legal, com incidência das circunstâncias agravantes imputadas e aplicação da norma do art. 84 do Código Penal Militar. ISAAC GALVÃO, Assistente de Acusação, por seu patrono, em alegações finais acostadas às fls. 486/508, pugna pela condenação dos réus na forma da denúncia, em síntese porque: os fatos imputados aos réus estariam integralmente comprovados ao longo da instrução e haveria provas mais que suficientes para a condenação; a gravação realizada por repórter do Jornal O Globo e encaminhada pelo ofício de fl. 35 e o laudo de exame em vídeo (fls. 357/364), aliados à prova testemunhal, ensejariam a condenação dos réus; os depoimentos de Eduardo Paparguerius de Souza, Issac Galvão e Elisa de Quadros Pinto Sanzi confirmariam a adequação típica das condutas imputadas aos réus. Reitera ainda diversos trechos das alegações finais ministeriais e pugna pelo reconhecimento da causa de aumento de pena prevista no § 1º do art. 222 do CPM, ´pois os imputados desviaram da missão incubida e optaram pelo injusto e opressivo arbítrio, exercendo contra a vítima ações inibitórias, impedindo-lhe a liberdade de ação ou inação, obrigando-o a fazer o que a lei não permite e a não fazer o que ela manda´ (sic). Requer ainda a fixação da pena acima do mínimo legal. FÁBIO PINTO GONÇALVES, por sua Defesa, em alegações finais acostadas às fls. 536/570, preliminarmente, requer o desentranhamento das alegações finais oferecidas pelo assistente de acusação, em razão da sua intempestividade. No mérito, pugna por sua absolvição, com fulcro no art. 439, alíneas ´b´ ou ´d´, do CPPM, em síntese porque: nunca teria havido por parte do réu simulação imputando a propriedade dos morteiros à suposta vítima; as imagens comprovariam que, quando de sua chegada ao local, o 2º réu já abordava a vítima, com sua mochila nas mãos e os morteiros jogados ao solo; a suposta vítima foi apresentada à Autoridade Policial diante da situação visualizada pelo MAJ PM PINTO, do incontável número de manifestantes agressivos no local e da falta de identificação civil da mesma; em nenhum momento fora imputada a propriedade dos morteiros à suposta vítima; o 2º réu, ciente de que os morteiros não eram de ISAAC, deveria ter advertido o 1º réu acerca da ilegalidade da ordem de condução à Delegacia, tendo apresentado quatro versões distintas a fim de eximir-se de sua responsabilidade; o réu teria apresentado versão uníssona nas oportunidades em que foi ouvido; pelas declarações da testemunha SGT PM ZANARDI, seria possível inferir que o 2º réu não comunicou o corréu sobre a não-posse dos morteiros por ISAAC ou que o mesmo não portava identificação civil, a qual somente foi apresentada por sua genitora na Delegacia; as imagens mostrariam que o réu foi induzido a erro pela atuação do 2º réu, pois não sabia sobre a apreensão dos morteiros feita anteriormente; as declarações da suposta vítima são corroboradas pelas de ELISA SANZI (conhecida como ´Sininho´) e EDUARDO PAPARGUERIUS, ambos ligados a manifestações em que há combate a policiais militares; as declarações dos CEL PM HENRIQUE e TEN CEL SEGALA demonstrariam a legitimidade da atuação do réu; o réu agiu amparado por causa supralegal de exclusão da culpabilidade, qual seja, a inexigibilidade de conduta diversa. BRUNO CESAR ANDRADE FERREIRA, por sua Defesa Técnica, em alegações finais acostadas às fls. 603/614, requer sua absolvição, com fulcro no art. 439, alíneas ´b´ e ´c´, do CPPM, em síntese porque: não houve dolo na conduta do réu, sendo atípica a mesma; a prova demonstraria que o réu não deu voz de prisão à vítima nem a conduziu à Delegacia, sendo seu ato apenas atirar os morteiros no chão para efetuar a revista; o 1º réu já havia visto o 2º réu correndo atrás de manifestantes com os morteiros na mão, tendo conhecimento de que os mesmos haviam sido apreendidos anteriormente, e mesmo assim teria determinado a prisão da vítima; o 2º réu apenas cumpriu a ordem dada pelo 1º réu, qual seja, algemar a vítima e conduzi-la à Delegacia; o SGT PM ZANARDI confirmou que o 2º réu não estava na viatura que conduziu a vítima; o réu seria militar excepcional, benquisto na Corporação e cumpridor de seus deveres. Este é o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se de ação penal pública incondicionada, deflagrada em face dos réus FÁBIO PINTO GONÇALVES e BRUNO CESAR ANDRADE FERREIRA, incursos, respectivamente, nas sanções do delito previsto no art. 222, § 1º c/c art. 53, § 2º, inc. I, todos do Código Penal Militar e art. 222, § 1º, do Código Penal Militar. Preliminarmente, requer a Defesa Técnica do 1º réu o desentranhamento das alegações finais oferecidas pelo assistente de acusação, eis que intempestivas. De fato, à fl. 492, considerando que o Ministério Público excedeu o prazo legal para oferecer suas alegações finais, o patrono do assistente de acusação ´concede a si próprio´ a prorrogação do prazo legal e reconhece a intempestividade de suas alegações finais. Todavia, o pleito defensivo não merece ser acolhido, pois, além de ser impróprio o prazo para oferecimento de alegações finais em se tratando de processo envolvendo réus soltos, in casu, conforme se verá nesta sentença, não haverá prejuízo às Defesas, uma vez que os pedidos do assistente de acusação que excedem ao que foi pleiteado pelo Parquet serão todos indeferidos. Passando à análise do mérito, encerrada a instrução criminal, materialidade e autoria delitivas imputadas aos acusados, ao contrário do que pretendem fazer crer as combativas Defesas Técnicas, restaram peremptoriamente comprovadas, em que pese a negativa de autoria dos réus em seus interrogatórios, impondo-se a condenação dos mesmos, conforme se passa a discorrer. Em seu interrogatório, o MAJ PM FÁBIO PINTO GONÇALVES, conforme termo de fls. 239/242, reiterou suas declarações prestadas em sede policial (fls. 33/34), afirmando que, após determinar a abordagem e revista de um grupo, ´se virou e avistou o co-réu revistando uma mochila, um morteiro no chão e um rapaz ao lado´ e ´naquele momento o que entendeu da situação é que aquele material seria do rapaz e por isso ele teria que ser levado para a Delegacia Policial´, pois, segundo o interrogando, ´sempre que havia uma abordagem os manifestantes vinham para cima e, por isso, retiravam o revistado do local e levavam a situação para a Delegacia Policial´. Aduziu ainda que ´o uso da algema naquele momento não foi para constranger e sim a forma técnica para o rapaz ser levado para a viatura´ (grifei), bem como que ´foi dito ao rapaz que ele estaria sendo conduzido a Delegacia Policial por causa dos morteiros´. Relatou ainda que ´o próprio interrogando foi à Delegacia Policial posteriormente e disse ao rapaz que o material até poderia estar com ele, porém o interrogando não tinha como afirmar´. Esclareceu ao final que ´o corréu não avisou que os morteiros não eram de ISAAC naquele momento, ou seja, quando estava dando voz de prisão, e sim posteriormente, quando ISAAC já tinha sido conduzido à Delegacia Policial´ (grifei), cerca de meia hora ou uma hora depois. Já o TEN PM BRUNO CESAR ANDRADE PEREIRA, quando de seu interrogatório, neste Juízo, conforme termo de fls. 243/245, esclareceu que ´já tinha encontrado os morteiros em uma circunstância anterior´, tendo recebido determinação do 1º réu para revistar um grupo de manifestantes. Afirmou que ´os morteiros estavam ao solo, um pouco atrás, segundos antes de ser determinada a revista ao tal grupo´. Alegou que estava com três morteiros na mão esquerda e com o bastão policial na mão direita, razão pela qual largou os morteiros ao solo, próximo aos pés, para efetuar a revista. Enquanto revistava a mochila do rapaz, o corréu ´veio de trás do interrogando (pelo vídeo percebe-se claramente que o MAJ PM PINTO vem de frente ao interrogando) e deu voz de prisão ao rapaz, alegando que o morteiro estava no interior da mochila dele´. Por não entender tal proceder, continuou revistando a mochila e ´logo após, ou seja, cerca de 20 a 30 segundos depois, o interrogando ultrapassa os manifestantes e tem um breve diálogo com o co-réu´, tendo dito que ´o interrogando falou para o co-réu que o morteiro não estava na mochila do rapaz e sim que havia sido encontrado em uma situação anterior´, tendo o 1º réu dito que a situação seria esclarecida na Delegacia Policial, o que vai totalmente de encontro ao relato do 1º réu, sendo flagrante a contradição entre ambos. Acrescentou ainda que somente na Delegacia soube que a vítima era menor de idade. Ocorre que as versões apresentadas pelos réus, além de contraditórias entre si, não se coadunam com o conjunto probatório, destoando flagrantemente das imagens captadas com nitidez do exato momento da empreitada criminosa, bem como das declarações prestadas em Juízo pelas testemunhas arroladas na denúncia, senão vejamos: As imagens captadas por funcionário da Rede Globo são muito claras e desmentem as versões narradas por ambos os réus. Inicialmente é possível visualizar o TEN PM ANDRADE correndo pela Rua São José portando um bastão policial em sua mão direita e outro objeto em sua mão esquerda, o que, segundo aquele próprio Oficial, eram morteiros apreendidos anteriormente. Logo atrás vêm outros policiais, incluindo o MAJ PM PINTO. Todos param na Rua Nilo Peçanha, entre as ruas São José e D¿Ajuda, pois, aparentemente, perseguiam alguém que perderam de vista. Ambos os réus estão lado a lado, e o TEN PM ANDRADE ainda porta os morteiros em sua mão esquerda, exibindo-os a um nacional de camisa branca. Logo em seguida os policiais retornam à Praça Mário Lago, que divide as ruas São José e Nilo Peçanha, quando o MAJ PM PINTO visualiza um grupo de manifestantes que caminhava calmamente em direção à mesma praça em que estavam os policiais, vindo de direção distinta daquela em que os policiais perderam de vista quem perseguiam segundos antes. O MAJ PM PINTO, ato contínuo, determina que o grupo pare, que não corra, dirigindo-se especialmente ao adolescente ISAAC GALVÃO. Este levanta suas mãos, gira em seu próprio eixo e levanta sua camisa, assim como os demais rapazes do grupo. Ninguém oferece qualquer tipo de resistência à ação policial. O MAJ PM PINTO então determina que seja revistada a mochila de ISAAC. Neste momento, o MAJ PM PINTO vira de costas e a imagem mostra claramente o TEN PM ANDRADE olhando para aquele Oficial que acabara de se afastar e, de maneira bem atípica, pausada, com mais atenção ao ato de jogar os morteiros no chão do que à pessoa ´suspeita´ que deveria revistar, deixa cair os três morteiros no chão, conforme 1'24´ do vídeo, olhando ainda mais uma vez para o Major. No segundo seguinte (1'25´), o MAJ PM PINTO grita e já retorna segurando a vítima de forma agressiva, determinando de forma enérgica que o algemem. Não há qualquer intervenção por parte do TEN PM ANDRADE no sentido de esclarecer que tais morteiros não pertenciam à pessoa abordada. ISAAC não oferece qualquer resistência naquele momento, afirma que não fez nada, e mesmo assim é algemado com as mãos para trás. Logo em seguida a vítima é levada pelos policiais, de forma agressiva, sendo puxado pelas algemas, enquanto as pessoas que o acompanhavam protestam contra sua prisão. Nas imagens se pode ver que na calçada que margeia a Rua São José, de 1'58´ a 2'05´, ambos os réus caminham lado a lado e conversando. Tiveram todo o tempo para rever sua conduta, esclarecer que os morteiros teriam sido apreendidos anteriormente, retirar as algemas de ISAAC etc. Nada disso foi feito. ISAAC foi conduzido à Delegacia algemado, onde só então se verificou tratar-se de um adolescente e os morteiros foram registrados apenas como ´apreendidos´, e não atribuídos à vítima. Em total consonância com as claras imagens anexadas aos autos, a vítima ISSAC GALVÃO, neste Juízo (fls. 294/298), repetindo de forma plena suas declarações prestadas em sede policial (fls. 29/30), praticamente narrou o que se vê no vídeo. Relatou que caminhava pela Av. Rio Branco entre as ruas São José e Nilo Peçanha quando viu policiais correndo atrás de um garoto, sendo que o depoente ´continuou caminhando quando então o 1º acusado ordenou que o grupo parasse´, o que foi obedecido. Afirmou que o 1º réu, de forma agressiva, determinou ´dura nas bolsas´, quando então o 2º réu, agressivamente, determinou que o depoente abrisse sua bolsa, o que foi obedecido. Esclareceu que ´o 2º acusado estava revistando a bolsa do declarante com uma das mãos e já estava com o artefato na outra mão´, quando então o jogou no chão. Narrou então que ´o 2º acusado olhou para o lado e o 1º se aproximou e disse 'a há, você está preso porque está com três morteiros...'´ (sic), já pegando o depoente de forma agressiva pela camisa. Apesar de afirmar que não fez nada, foi algemado por trás e puxado pela corrente da algema até a Cinelândia. Aduziu que as pessoas que o acompanhavam diziam que o depoente era menor, mas não adiantou, bem como que o acompanharam na viatura o 2º acusado e o Sargento. Somente na Delegacia as algemas foram retiradas e o depoente foi liberado com sua genitora. ALEXANDRE ROCHA ZANARDI, sargento policial militar, nesta AJMERJ (fls. 299/301), narrou que o 1º acusado determinou ao depoente que algemasse a vítima dizendo: ´algema ele e leva para a Delegacia´, não dizendo a razão. Afirmou que não viu nenhum morteiro, nem ouviu ninguém dizer que ISAAC era menor e que o morteiro não era dele. Afirmou que ´mesmo que ISAAC fosse menor, estava cumprindo uma ordem direta do 1º acusado e por isso só retirou as algemas na Delegacia Policial na presença da Delegada´, bem como que ´o 2º acusado também estava no local da abordagem, porém não falou nada com o depoente´ (grifei). Aduziu ainda que ´todos da manifestação falavam alguma coisa e o depoente não deu ouvidos para nenhum deles´ (grifei), bem como que ´toda e qualquer atitude foi conduzida pelo 1º acusado´ (grifei). ELISA DE QUADROS PINTO SANZI, neste Juízo, conforme termo de fls. 302/304, afirmou que presenciou os fatos e viu quando três ou quatro policiais abordaram um rapaz que estava com um rojão, sendo que este conseguiu se desvencilhar dos policiais, que ficaram com o rojão. A depoente então se aproximou do grupo onde ISAAC estava. Ato contínuo, os mesmos policiais da abordagem anterior se aproximaram do grupo em que estava e determinaram a revista das mochilas. Em determinado momento o 1º réu disse ´a há! Você está preso...´ (sic). Aduziu que ´todos começaram a falar que o rojão não era de ISAAC e que o Policial estava 'implantando'´ e que ´a própria depoente falou várias vezes que ISAAC era menor de idade´, mas mesmo assim ISAAC foi algemado e conduzido até a viatura. EDUARDO PAPARGUERIUS DE SOUZA, testemunha do Juízo (fls. 290/293), relatou que presenciou a maior parte dos fatos, pois caminhava com seus filhos pela Av. Rio Branco quando percebeu policiais militares perseguindo um rapaz. Narrou que o 1º acusado disse que perseguiam um rapaz que estaria com morteiros e o 2º réu parecia alterado e disse que tinha tirado os morteiros da cintura do rapaz que fugira, rapaz este que não era ISAAC. Logo em seguida viu os mesmos policiais acusar um rapaz de estar com os morteiros, razão pela qual resolveu intervir, pois sabia que aquele rapaz não era o mesmo que estava com os morteiros apreendidos. Acrescentou ainda que ´não viu o 2º acusado argumentar com o 1º que o rojão não era de ISAAC´ e que ´pode afirmar que ambos sabiam que o rojão não era de ISAAC, por causa da perseguição ao rapaz que se evadiu e que foi justamente quando o depoente começou a conversar por acaso com o 1º acusado´. Todavia, afirmou que ´não viu o momento exato da detenção e não pode afirmar se o 1º ou o 2º acusado afirmaram que o rojão era de ISAAC´. SGT PM ALEXANDRE MAGNO NORONHA GUEDES RODRIGUES DO PRADO (fls. 320/322) narrou que foi o motorista da viatura que conduziu a vítima algemada à Delegacia. LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES (fls. 323/325) relatou que não estava presente no momento dos fatos e só soube do morteiro pela imprensa. Por fim, LUIZ CARLOS SEGALA DE MENEZES JÚNIOR (fls. 326/329) afirmou que não presenciou a prisão do menor. Ante todo o exposto, cotejando-se todos os elementos de prova carreados ao feito, percebe-se claramente que os réus MAJ PM PINTO e TEN PM ANDRADE realmente, como imputado na denúncia, constrangeram a vítima ISAAC GALVÃO, mediante violência consubstanciada em sua condução coercitiva, inclusive com o uso de algemas, a fazer o que a lei não manda, ou seja, apesar de ambos flagrantemente terem conhecimento de que os morteiros apreendidos não pertenciam a ISAAC, mesmo assim o detiveram e o conduziram em viatura policial até a sede da 5ª Delegacia Policial, sem fundada suspeita ou justa causa para tanto. Da prova dos autos, em especial das imagens captadas com nitidez no momento da empreitada criminosa, percebe-se que o TEN PM ANDRADE joga os três morteiros no chão, próximo a ISAAC, de forma proposital, inclusive olhando para o MAJ PM PINTO, que aparentemente se afastava, mas este, no segundo seguinte ao momento em que os morteiros caem no chão, já se dirige a ISAAC dando voz de prisão ao mesmo. É nítida a simulação de ambos os Oficiais, conhecedores do fato de os morteiros não pertencerem a ISAAC. Enquanto MAJ PM PINTO alega que foi induzido a erro pelo TEN PM ANDRADE, que não o teria avisado sobre a procedência dos morteiros atribuídos a ISAAC, tendo agido com base na cena que visualizou, o TEN PM ANDRADE alega que o MAJ PM PINTO já o havia visto correndo atrás de manifestantes com os morteiros na mão, tendo conhecimento de que os mesmos haviam sido apreendidos anteriormente, e mesmo assim teria determinado a prisão da vítima. Ou seja, um imputa a responsabilidade ao outro, quando o que se percebe das imagens e das declarações das testemunhas arroladas na denúncia é que ambos tinham conhecimento que os morteiros não pertenciam a ISAAC e, mesmo assim, o algemaram e o conduziram à Delegacia. Destaque-se, ainda que o MAJ PM PINTO realmente não soubesse da procedência dos morteiros, não visualizando que foram jogados no chão pelo seu colega de farda, a consumação do crime de constrangimento ilegal ainda assim estaria configurada. Isto porque o próprio 1º réu afirmou em seu interrogatório que ´se virou e avistou o co-réu revistando uma mochila, um morteiro no chão e um rapaz ao lado´ e ´naquele momento o que entendeu da situação é que aquele material seria do rapaz e por isso ele teria que ser levado para a Delegacia Policial´. Ora, se o réu diz que não acompanhava a revista e, de repente, virou-se e viu um morteiro no chão, a primeira providência determinada pela cautela seria indagar daquele que o revistava se o morteiro fora encontrado com a pessoa revistada. Isto não ocorreu, já tendo o MAJ PM PINTO dado voz de prisão à vítima no segundo seguinte àquele em que os morteiros caem no solo. Ademais, ignorando que ISAAC, desde o momento inicial da abordagem, não tentou fugir, nem reagir à abordagem policial, nem ofendeu os policiais, mas, ao contrário, durante todo o tempo obedeceu às suas determinações, o MAJ PM PINTO determina imediatamente determina que seus subordinados algemem ISAAC, que ainda é arrastado pelos policiais militares pela própria algema, tudo aos olhos dos réus. O MAJ PM PINTO ainda afirmou que ´o uso da algema naquele momento não foi para constranger e sim a forma técnica para o rapaz ser levado para a viatura´ (grifei). Forma técnica?! Com tal conduta, o MAJ PM PINTO violou flagrantemente o teor da Súmula Vinculante nº 11, segundo a qual ´Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado´ (grifei). Assim, ainda que haja indícios da existência de infração penal e de autoria para justificar a condução da pessoa à delegacia policial (o que não ocorreu no presente caso), somente é lícito o uso de algemas em caso de resistência, fundado receio de fuga ou perigo à integridade física própria ou alheia, situações que nitidamente não se fizeram presentes no caso sub judice, o que já caracteriza o crime de constrangimento ilegal, conforme entendimento dos Tribunais Superiores: ´HABEAS CORPUS. PENAL. USO DE ALGEMAS NO MOMENTO DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA EM FACE DA CONDUTA PASSIVA DO PACIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PRECEDENTES. 1. O uso legítimo de algemas não é arbitrário, sendo de natureza excepcional, a ser adotado nos casos e com as finalidades de impedir, prevenir ou dificultar a fuga ou reação indevida do preso, desde que haja fundada suspeita ou justificado receio de que tanto venha a ocorrer, e para evitar agressão do preso contra os próprios policiais, contra terceiros ou contra si mesmo. O emprego dessa medida tem como balizamento jurídico necessário os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Precedentes. 2. Habeas corpus concedido´. (STF, 1ª Turma, HC 89.429/RO, Rel. Min. Carmen Lúcia, 22/08/2006) Do mesmo modo é incontroversa a conduta ilícita do TEN PM ANDRADE, que joga os morteiros no chão e acompanha passivamente a voz de prisão e a determinação de que algemem ISAAC, sem qualquer intervenção, mesmo nitidamente sabedor de que foi ele próprio quem jogou aqueles artefatos no chão. Além disso, ainda se defende alegando que apenas cumpriu ordens do Oficial superior. Ora, o 2º réu tinha pleno conhecimento de que os morteiros não pertenciam a ISAAC e, portanto, a postura do Major era ilegal ou, no mínimo, equivocada, podendo e devendo o mesmo intervir. Mesmo assim, quedou-se inerte. Flagrante, portanto, a ilicitude de sua conduta. Não se vislumbra nos autos qualquer dúvida em relação à conduta imposta aos acusados, sendo a prova produzida clara e capaz de constituir dentro dos autos certeza quanto ao comportamento dos mesmos, impondo-se a condenação. Saliente-se que, durante toda a instrução criminal, buscaram as Defesas desqualificar a vítima ISAAC e as testemunhas ELISA QUADROS e EDUARDO PAPARGUERIUS, afirmando que os mesmos seriam ligados a grupos que promoveriam manifestações não pacíficas, buscando confronto direto com policiais militares etc. Para isso, trouxeram aos autos recortes de jornais, vídeos e extratos de redes sociais para comprovar suas alegações. Ocorre que, desde que de forma pacífica, não anônima e sem praticar condutas ilícitas, é livre a manifestação do pensamento, podendo qualquer cidadão manifestar-se contrariamente aos Governos Federal, Estadual e Municipal, contra a Polícia Militar ou pedir sua desmilitarização, pela legalização das drogas etc. É o quadro que se tem nos autos. Destaque-se que, em relação a ELISA QUADROS, nestes autos, em que a mesma não se encontra em julgamento, é indiferente a forma como a mesma é conhecida, seja como ´Sininho´, ou ainda como ´Wendy´, ´Peter Pan´ ou mesmo ´Capitão Gancho´... Isso porque as imagens são claras e mostram que a mesma caminhava pacificamente, obedeceu à determinação dos policiais para parar e, em Juízo, somente relatou o que presenciou, sendo suas declarações corroboradas pelas declarações de ISAAC e, em especial, pelas imagens que constam nos autos. Saliente-se que, no momento dos fatos, ELISA QUADROS não utilizava máscara nem foi surpreendida depredando patrimônio público ou privado, mostrando-se leviana a alegação de que a mesma seria ligada a grupos responsáveis por atos de vandalismo, notadamente aquele autodenominado ´Black Blocs´. Nos autos, o único ato ilícito comprovado é praticado pelos próprios policiais militares. No que toca à imputada causa de aumento de pena prevista no art. 222, § 1º, do Código Penal Militar, assiste razão ao Ilmo. Promotor de Justiça subscritor das alegações finais ministeriais, pois, para a configuração constrangimento ´exercido com abuso de autoridade´, a própria norma penal exige um especial fim de agir, consubstanciado na expressão ´para obter de alguém confissão de autoria de crime ou declaração como testemunha´, o que não se configurou no caso concreto. Do mesmo modo não há que se falar em incidência da circunstância agravante prevista no art. 53, § 2º, inc. I, do Código Penal Militar imputada ao acusado MAJ PM PINTO, pois os elementos probatórios carreados ao feito não permitem concluir de forma peremptória que o mesmo promoveu ou organizou a cooperação no crime ou dirigiu a atividade dos demais agentes. Cumpre salientar ainda que restou plenamente demonstrado nos autos pelas declarações dos acusados, da vítima e testemunhas e da prova como um todo que os réus, quando da empreitada criminosa, encontravam-se de serviço e devidamente fardados, razão pela qual se faz mister reconhecer a agravante genérica prevista no artigo 70, II, l, do Código Penal Militar, não havendo que se falar em bis in idem, já que os crimes militares podem perfeitamente ser cometidos quando os policiais não estão em serviço, mas atuando em razão da sua função. Todavia, o mesmo não pode ser asseverado no que toca à agravante prevista na alínea g daquele mesmo dispositivo legal, cuja incidência foi requerida pelo Parquet em suas alegações finais. Isto porque a conduta em si dos acusados já denota o abuso de poder ou violação de dever inerente ao cargo, estando incluída nos próprios tipos penais em tela. Por fim, no tocante à culpabilidade, não incidem quaisquer causas de justificação previstas na lei penal militar. Igualmente, não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade da conduta imputada aos réus, razão pela qual se justifica a procedência da pretensão punitiva estatal em relação aos mesmos. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para CONDENAR OS ACUSADOS FÁBIO PINTO GONÇALVES E BRUNO CÉSAR ANDRADE FERREIRA, qualificados nos autos, nas sanções do art. 222, caput, c/c art. 70, inc. II, alínea ´l´, ambos do Código Penal Militar, passando-se à fixação das penas: 1. FÁBIO PINTO GONÇALVES: Observadas as diretrizes do art. 69 e seguintes da norma penal militar vigente, analisando as circunstâncias judiciais, avaliando-se a personalidade e conduta social do réu, intensidade do dolo e demais circunstâncias envolvidas no episódio, atenta, ainda, para o fato de que o réu deve ser considerado primário, eis que não ostenta outras condenações em sua FAC, fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 30 (trinta) dias de detenção, a qual aumento de um quinto (art. 73 do CPM), em razão da circunstância agravante reconhecida pelo Juízo, fixando-a em 01 (um) mês e 06 (seis) dias de detenção, pena que torno definitiva, na ausência de outras causas modificadoras de relevo. 2. BRUNO CESAR ANDRADE FERREIRA: Pelas mesmas razões expostas em relação ao 1º acusado, em relação ao TEN PM ANDRADE fixo a pena base no mínimo legal, ou seja, em 30 (trinta) dias de detenção, a qual aumento de um quinto (art. 73 do CPM), em razão da circunstância agravante reconhecida pelo Juízo, fixando-a em 01 (um) mês e 06 (seis) dias de detenção, pena que torno definitiva, na ausência de outras causas modificadoras de relevo. De acordo com o artigo 61 do Código Penal Militar, e artigo 33 do Código Penal, o regime inicial para o cumprimento das penas é o ABERTO, em razão do quantum aplicado aos acusados. Todavia, considerando a pena aplicada, sendo certo que os réus preenchem os requisitos objetivos e subjetivos insculpidos no artigo 84 do Código Penal Militar, e, levando-se em conta, ainda, que seu encarceramento em nada contribuiria para sua ressocialização, concedo-lhes a SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA (SURSIS), pelo prazo de 02 (dois) anos, ficando a suspensão condicionada às condições a serem fixadas pelo Juízo da Execução. Considerando que os acusados encontram-se em liberdade, e que foi concedido o sursis aos mesmos, reconheço o direito de assim permanecerem até o trânsito em julgado da sentença. Comunique-se ao Comando dos réus o resultado do julgamento. Sem custas, na forma do art. 712 da Lei Processual Castrense. Após o trânsito em julgado, expeçam-se as cartas de execução de sentença à VEP, dando-se baixa na distribuição e arquivando-se ao final. Publicada esta em mãos do Sr. Chefe de Serventia, registre-se e sejam o Ministério Público, o Assistente de Acusação e as Defesas e os Réus intimados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
